
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 100, DE 25 DE JULHO DE 2018.

“Dá nova redação ao artigo 121 da Lei 
Municipal nº 1.108, de 28 de julho de 1.999, 
que Altera e Consolida a Legislação Sobre o 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município e dá outras providências.”

 O PREFEITO MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL, Estado do Rio 
Grande do Sul.

 FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das 
atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a 
seguinte:   

     L E I

 Art. 1º  Fica alterado o artigo 121 da Lei Municipal nº 1.108, de 28 de 
julho de 1.999, que passa ter a seguinte redação:

“ art 121º Além das ausências ao serviço previstas no Artigo 117, são 
considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de :

I – Férias;
II – Exercício de cargo em comissão, no Município;
III – Convocação para o serviço militar;
IV – Júri e outros serviços obrigatórios por Lei;
V – Licença:

a)à gestante, ao adotante e à paternidade;

b) para tratamento de saúde, inclusive por acidente em serviço por 
moléstia profissional; e

c) para tratamento de saúde de pessoa da família, quando 
remunerada.

d) para o desempenho de Mandado Classista.”



 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                    Eldorado do Sul, 25 de julho de 2018. 

Ernani de Freitas Gonçalves
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Rodrigo Àvila da Silveira
Secretário de Administração          Publicada em ___/___/___

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS



Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para 
apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei Municipal nº 100, de 25 de julho de 2018, 
que: “Dá nova redação ao artigo 121 da Lei Municipal nº 1.108, de 28 de julho de 1.999, que 
Altera e Consolida a Legislação Sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município e dá outras providências.”

O presente projeto de Lei tem a finalidade de incluir no rol de 
considerados como efetivo exercício, o afastamento para exercer Mandato Classista, 
porém deixando claro que não é retroativo aos anos já passados, começando a vigorar a 
partir de sua publicação.

O entendimento é de que o exercício do mandato classista não poderá 
acarretar nenhum prejuízo, funcional ou remuneratório ao servidor público, caso 
contrário estará infringindo o que determina a Constituição Federal.

Sendo assim, e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, 
aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto 
de lei, enviando também nossas cordiais saudações.

        Atenciosamente,

                          
Ernani de Freitas Gonçalves

Prefeito Municipal


